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Notícia do STF

Segunda Turma nega inconstitucionalidade de artigo do Código 
Penal que trata de receptação
 
A  Segunda  Turma negou,  por  unanimidade,  Habeas  Corpus (HC 
97344) ajuizado por C.R.M. e V.S.G.O., condenados por desmanche 
de  carros  roubados  em  um  galpão  na  cidade  de  São  Paulo. 
Seguindo voto da relatora, ministra Ellen Gracie, a Turma negou a 
pretensão de inconstitucionalidade do parágrafo 1º  do artigo 180 do 
Código  Penal  por  violação  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade.
A defesa alegou desarmonia entre o previsto no caput do artigo 180, 
que descreve o crime de receptação, e o parágrafo 1o do mesmo 
artigo, que descreve o crime de receptação qualificada. “A infração 
prevista no caput, onde o agente tem conhecimento da origem ilícita 
é  apenado  com  a  variação  de  um  a  quatro  anos.  Na  forma 
qualificada, onde o dolo é eventual, pois deveria saber da origem 
ilícita, é apenado com a variável de três a oito anos”, narra a inicial. 
A ação sustenta que não é razoável se punir de forma mais gravosa 
a primeira conduta em referência à segunda,  tendo em vista  que 
naquela o agente tem conhecimento da origem ilícita (chamado dolo 
direto), enquanto nesta deveria saber (denominado dolo eventual).

http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/dg_conhecimento.htm
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O  objetivo  do  pedido  de  inconstitucionalidade  era  suspender  a 
eficácia  das  condenações  no  que  diz  respeito  às  receptações 
qualificadas.
Segundo  o  acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as 
instâncias anteriores  reconheceram  que  os acusados  tinham 
conhecimento de que o material era produto de crime. "Portanto, se 
o dolo eventual, nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, é 
suficiente para configurar o tipo de receptação qualificada, com mais 
razão  deve-se  aplicar  a  pena  mais  grave  aos  condenados  pela 
prática do crime com dolo direto", diz o acórdão.
De  acordo  com a  ministra  Ellen  Gracie,  não  obstante  a  falta  de 
técnica  na  redação  do  dispositivo,  a  modalidade  qualificada  no 
parágrafo 1º abrange tanto o dolo direto como o dolo eventual, ou 
seja,  alcança  a  conduta  de  quem  sabe  e  de  quem  deve 
saber quanto ao produto de crime. “Ora, se o tipo pune a forma mais 
leve de dolo eventual, a conclusão lógica é de que com maior razão 
também o faça  em relação  à  forma mais  grave,  no  caso o  dolo 
direto, ainda que não o diga expressamente”, afirmou.
Ainda segundo a ministra, se o dolo eventual está presente no tipo 
penal,  parece  evidente  que  o  dolo  direto  também  esteja,  pois  o 
menor se insere no maior.  “Não há que se falar em violação aos 
princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade como pretende 
o impetrante”, disse.
 
Processo: HC.97.344
Leia mais...
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Não  cabe  ao  STJ  analisar  indenização  que  trata  de 
responsabilidade objetiva do Estado
 
A análise de indenização por danos morais e materiais fixada com 
base na responsabilidade objetiva do Estado, conforme definida na 
Constituição  Federal,  não  é  da  alçada  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  (STJ).  O  Distrito  Federal  questiona  a  decisão  que  fixou 
compensação  a  uma  criança  que  desenvolveu  síndrome  de 
Stevens-Johnson  após  atendimento  de  emergência  no  Hospital 
Regional  do Gama, da rede pública. Para o STJ, como a Justiça 
baseou  seu  entendimento  na  constituição,  a  análise  do  recurso 
escapa à sua competência. Ao ser atendida, a criança estava com 
convulsões e febre. Foi  tratada com o anticonvulsivo fenobarbital, 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=108107


após o que apresentou reação alérgica grave. Houve sangramentos, 
lesões  cutâneas  e  comprometimento  da  visão,  configurando  a 
síndrome  de  Stevens-Johnson.  Como  a  criança  sofreu  danos 
permanentes,  sua  mãe  entrou  com  pedidos  de  indenização  por 
danos morais – R$ 300 mil  – e materiais – R$ 80 mil – contra o 
Distrito Federal.
O juízo inicial atendeu em parte aos pedidos, condenando a unidade 
da Federação a indenizar a criança em R$ 240 mil por danos morais 
e  a  pagar  pensão  vitalícia  de  dois  salários  mínimos  a  partir  de 
quando completasse 14 anos, além de honorários advocatícios de 
R$  10  mil.  O  Distrito  Federal  apelou  e  o  Tribunal  de  Justiça  do 
Distrito Federal e Territórios (TJDFT) reduziu o valor da indenização 
para R$ 100 mil. A corte reconheceu a imprevisibilidade do ocorrido, 
mas não afastou a conexão de causa e efeito entre a conduta do 
hospital público.
O Distrito Federal recorreu, então, ao STJ, alegando inexistência de 
erro  médico,  divergência  entre  a  decisão  do  TJDFT  e  a 
jurisprudência do STJ e a impossibilidade de condenar o estado por 
fenômenos  imprevisíveis  e  configuradores  de  caso  fortuito.  
Mas o ministro Luiz Fux,  da Primeira Turma, esclareceu, em seu 
voto,  que  o  TJDFT decidiu  o  caso  com base  essencialmente  na 
Constituição  Federal  (artigo  37,  parágrafo  6º),  o  que  impede  a 
análise  do  recurso  pelo  STJ.  Em  relação  à  divergência  com  a 
jurisprudência do tribunal, o relator afirmou que ela não ocorre, já 
que  a  decisão  do  STJ  apontada  pelo  Distrito  Federal  como 
referência  não trata  de  caso semelhante,  por  tratamento  médico, 
mas  de  fuga  e  posterior  suicídio  de  doente  mental  de  hospital 
psiquiátrico público, por falta de vigilância dos agentes estatais.
 
Processo: REsp.1099358
Leia mais...
 
 
STJ afasta a pena de multa de condenação da OAB/SP por não 
exibição de documentos
 
Não  cabe  a  aplicação  de  multa  diária  em  ação  de  exibição  de 
documento. Com esse entendimento, a Primeira Turma acolheu o 
pedido da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo 
(OAB/SP)  para  isentá-la  de  multa  diária  no  valor  de  R$  3  mil, 
decorrente de ação proposta pelo advogado Luiz Laerte Bassi.
Bassi ajuizou uma ação cautelar de exibição de documentos sob o 
argumento  de  que  a  OAB/SP  recusara  o  fornecimento  de 
informações  relativas  às  eleições  para  a  presidência  da  sua  94ª 
Subseção,  para  qual  havia  se  candidatado.  Ele  disputou,  em 
16/11/2000, a presidência da OAB/SP, representando a chapa “Pela 
Ética na Penha”, concorrendo com Othon Zanoide de Moraes, que 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91964


representou  a  chapa  “União  e  Cidadania”,  e  Daniel  Guedes  de 
Araújo, pela chapa “Superando Obstáculos”.
Segundo  Bassi,  nas  vésperas  da  eleição,  teve  notícia  de  que 
membros das chapas concorrentes  encontravam-se inadimplentes 
com a autarquia profissional, motivo pelo qual estariam impedidos 
de participar da eleição, nos termos do Regulamento da Advocacia e 
da OAB.
Assim, requereu a exibição das cópias autênticas dos comprovantes 
de  recebimento  das  anuidades  dos  integrantes  das  chapas 
adversárias,  bem  como  cópia  da  ata  de  votação  e  da  lista  de 
advogados  que  votaram  naquela  eleição,  pedido  que  lhe  foi 
indeferido sob o argumento de que precluso. A ação de exibição de 
documentos,  entretanto,  foi  julgada  procedente.  

Multa  

Extraída  a  carta  de  sentença,  Bassi  alegou  que  os  documentos 
juntados pela OAB/SP não atenderiam à ordem judicial, porquanto 
não comprovariam a regularidade das eleições, razão pela qual o 
juízo determinou o pagamento de multa no prazo de 48 horas, bem 
como o cumprimento integral da sentença. Posteriormente, o juízo 
estabeleceu multa diária no valor de R$ 5 mil, majorada, e 50% a 
cada 30 dias, enquanto prevalecesse o descumprimento da ordem 
judicial.
 
Em  agravo  de  instrumento,  a  OAB/SP  conseguiu,  no  Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, reduzir o valor da multa para R$ 3 
mil.
 
No STJ
 
No recurso especial, a OAB/SP alegou a inaplicabilidade da multa 
que lhe fora imposta,  uma vez que, se Bassi  entendesse que as 
informações  prestadas  denotavam  qualquer  irregularidade 
repreensível pelo Judiciário, deveria ter proposto ação própria para 
esse fim, o que, certamente, ainda não fez.
 
O relator, ministro Luiz Fux, destacou que não se pode confundir o 
procedimento da exibição com a da busca e apreensão porque o 
requerente desta não se satisfaz com o mero ver e tocar, mas exige 
do Judiciário a apreensão física da coisa com o objetivo de garantir 
a eficácia ou a prova de futuro processo.
 
Segundo o ministro, ainda que o TRF3 tenha entendido a manifesta 
relutância da OAB/SP em dar fiel cumprimento à ordem judicial de 
exibição  de  documentos,  não  poderia  ter  confirmado  a  pena  de 



multa,  ou mesmo majorá-la,  pois  a sanção é incompatível  com o 
procedimento de exibição.
 
O  relator  destacou,  ainda,  que  a  Segunda  Seção  do  STJ,  em 
11/3/2009, aprovou a Súmula 372, com o seguinte teor: “Na ação de 
exibição de documentos, não cabe aplicação da multa cominatória.”
 
“A não exibição do documento requerido pelo autor na via judicial 
implica  a  admissão  da  presunção  da  verdade  dos  fatos  que  se 
pretendem comprovar por meio daquela prova sonegada pela parte 
ex adversa, restando este fato à única sanção processual cabível”, 
afirmou o ministro Fux.
 
Processo: REsp.845860
Leia mais...
 
 
STJ decide que nova  sistemática de execução deve respeitar 
atos processuais já praticados
 
A Terceira Turma decidiu negar provimento a um recurso da Bombril 
S/A contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) na 
execução de um crédito financeiro extrajudicial, em favor do banco 
Trendbank Investimentos Participações e Representações Ltda. Os 
ministros  acompanharam,  por  unanimidade,  o  entendimento  da 
ministra relatora Nancy Andrighi.
O  Trenbank  entrou  com ação  no  valor  de  quase  R$  12  milhões 
contra a Bombril, referente a um contrato não cumprido. Uma vez 
citada,  a  Bombril  ofereceu  bens  para  garantia  do  juízo  e,  ato 
contínuo, opôs embargos à execução. Antes da penhora de bens, 
contudo, a sistemática processual foi alterada pela Lei n. 11.382/06, 
de  modo  que  os  embargos  não  mais  suspenderiam 
automaticamente os efeitos do processo, dependendo, a partir  de 
então,  de  determinação  do  juiz  nesse  sentido.  A  Bombril  vinha 
sustentando que, por ter sido citada ainda na vigência da sistemática 
antiga, esta deveria ser aplicada ao longo de todo o processo, em 
especial  no  que  se  refere  ao  efeito  suspensivo  dos  embargos  à 
execução. A tese, no entanto, foi rejeitada pelo TJSP.
A Bombril recorreu ao STJ, alegando haver ofensa ao artigo 6o da 
Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), que determina que a nova 
lei em vigor respeite ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa já 
julgada.  Também teria  ofendido  os  artigos  739,  parágrafo  1o,  na 
antiga redação, e o 739-A, parágrafo 1o, do Código de Processo Civil 
(CPC), na nova. O 739-A define que os embargos podem ter efeito 
suspensivo  se  o  juiz  considerar  haver  elementos  para  tanto.  Por 
isso, mesmo que se leve em conta a nova sistemática imposta pela 
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Lei  n. 11.382, estariam demonstrados os requisitos necessários à 
concessão do efeito suspensivo.
No seu voto, a relatora Nancy Andrighi considerou que a sistemática 
a ser aplicada é a nova. Para ela, apesar de a regra de aplicar a 
nova legislação ao processo em andamento não ser absoluta, ela só 
comporta exceção quando, apesar da edição de lei nova, os atos a 
serem praticados possuam nexo imediato e inafastável com o ato 
praticado  sob  a  vigência  da  lei  antiga  ou  com  os  efeitos  deste, 
circunstância inexistente no caso. 
Além disso, ressaltou que, na antiga sistemática, a condição imposta 
para o oferecimento dos embargos não era a citação, mas sim a 
garantia do juízo pela penhora, isto é, somente com a efetivação da 
penhora  é  que  estaria  assegurado  ao  devedor  o  direito  ao 
oferecimento dos embargos. Ocorre que, na hipótese em questão, a 
nova sistemática passou a valer antes de a Bombril  ter  oferecido 
bens à penhora.
Quanto  à  presença  de  requisitos  para  a  concessão  de  efeito 
suspensivo com base na nova legislação, a ministra afirmou que o 
TJSP já  havia  considerado  que  eles  não  estariam presentes,  de 
modo  que,  para  aceitar  a  tese  da  Bombril,  o  STJ  teria  que 
reexaminar as provas do processo, inclusive cláusulas contratuais, o 
que é proibido pelas Súmulas 5 e 7 do próprio Tribunal. Com essa 
fundamentação, a ministra negou provimento ao recurso.
 
Processo: REsp.1035540
Leia mais...
 
 
Administradora  de  cartões  de  crédito  responde  por 
cancelamento indevido de cartão
 
A  Banescard  Banest  Administradora  de  Cartões  de  Crédito  e 
Serviços  Limitados  deve  reparar  danos  causados  à  consumidora 
que  teve  seu  cartão  indevidamente  cancelado.  Embora  utilize  a 
marca  comercial  da  Visa  Empreendimentos  para  captação  de 
clientes,  a  administradora  foi  diretamente  responsável  pelos 
transtornos causados e deve responder pelas falhas dos serviços. 
De  acordo  com  decisão  da  Terceira  Turma,  a  Visa 
Empreendimentos não teve conduta relevante para a caracterização 
do defeito do serviço e, assim, não pode ser responsável por falha 
de funcionário alheio a seu quadro de pessoal.

A consumidora ingressou com a ação de indenização depois de ter 
seu cartão recusado em algumas lojas.  Seu nome foi  incluído no 
boletim  de  cancelamento  de  cartões  de  crédito,  por  erro  de  um 
funcionário  da  instituição  financeira  ligada  à  administradora  em 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91962


substituir  o cartão com problema. A obrigação de indenizar havia 
sido fixada em R$ 25 mil para cada uma das rés. Com a decisão do 
STJ, somente a administradora do cartão deve pagar a indenização, 
de R$ 25 mil.
 
A administradora alegou que houve cerceamento de defesa. Apesar 
de  ter  havido  transações  que  a  consumidora  considerou 
problemáticas, haveria um grande número de outras concluídas com 
sucesso. No entanto, segundo ponderou a relatora, ministra Nancy 
Andrighi,  a  prova  que  poderia  ser  produzida  pela  defesa 
demonstraria  no  máximo  que  os  transtornos  narrados  foram 
esporádicos, não contínuos, o que não afasta o dever de reparação. 

De  acordo  com  o  Código  de  Direito  do  Consumidor,  a 
responsabilidade  do  fornecedor  prescinde  da  análise  de  culpa, 
fundamentando-se no risco.
 
Processo: REsp. 866359
Leia mais...
 

 

Companhia  aérea  vai  pagar  indenização  por  acomodar 
passageiro em cabine de piloto
 
Um passageiro do Rio Grande do Sul deve receber indenização por 
danos morais da Gol Transportes Aéreos S/A no valor de R$ 2 mil 
corrigidos à data da sentença por ter de enfrentar um trecho de duas 
horas na cabine do piloto. A empresa vendeu passagens além do 
número de assentos e o passageiro teve de ser acomodado junto 
com o piloto, para não perder o vôo.
 
A companhia alegou, nas instâncias ordinárias, que só acomodou o 
passageiro em local indevido por insistência dele, havendo, no caso, 
tentativa de solucionar o problema criado pelo próprio consumidor, 
que teria chegado atrasado no check-in. Alegou ainda que os fatos 
causaram mero dissabor ao passageiro.
 
O  passageiro  pediu  indenização  no  valor  de  R$  30  mil,  mas  a 
sentença fixou em R$ 2 mil, aumentada no Tribunal de Justiça para 
pouco mais de R$ 14 mil.
 
O  Tribunal  de  Justiça  acentuou  que  a  providência  cabível  para 
aqueles que chegam após o encerramento do check-in deve ser a 
não realização deste, encaminhando o cliente para lista de espera. 
Testemunha garantiu que o passageiro chegou cerca de uma hora 
antes e teria demorado cerca de 40 minutos para fazer o check-in.
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91960


De  acordo  com  o  relator  no  STJ,  ministro  Massami  Uyeda,  a 
situação não pode ser classificada como mero aborrecimento. O STJ 
reduziu  o  valor  de  indenização  fixado  pelo  Tribunal  de  Justiça, 
levando em conta situações de constrangimento sofridos por outros 
passageiros, como o de uma mulher que, em razão de overbooking, 
passou por nova conexão em país para o qual não tinha visto de 
entrada,  acarretando 36 horas de atraso na sua chegada.  O STJ 
fixou em R$ 6 mil indenização por danos morais a essa passageira. 

Em  outro  caso,  uma  empresa  foi  condenada  a  pagar  R$  5  mil 
também em razão de overbooking, por ter  retirado do avião uma 
passageira com 15 anos, que teve de permanecer mais de um dia 
em Bruxelas. De acordo com o relator, apesar do constrangimento, 
os  fatos  não  trouxeram  desdobramentos  como  perda  de 
compromissos, espera por longas horas ou outros inconvenientes.
 
A Terceira Turma do STJ restaurou a sentença no ponto em que 
arbitrou em R$ 2 mil  os danos morais  suportados pela  empresa, 
incidindo  correção  monetária  a  partir  da  publicação  da  sentença, 
acrescidos dos juros de mora a partir da citação.
 
Processo: REsp.750128
Leia mais...
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Julgado indicado

Acórdão

Encaminhamos ementa de acórdão selecionado, julgado na sessão 
do dia  06.05.2009 e publicado em 11.05.2009 (segunda-feira)  no 
DJERJ.
 
2009.001.12633 - Relator: Des. Alexandre Câmara, à unanimidade:
 
 
Direito  civil.  Direitos  da  personalidade.  Reconhecimento  de 
paternidade.  Pretensão  de  alteração  de  prenome  do  filho,  que 
deixaria  de  ser  simples  para  ser  composto.  A  justaposição,  ao 
prenome do filho, do prenome de seu pai, agora reconhecido, não 
infringe a  regra  da  imutabilidade  do prenome,  já  que o  prenome 
original  é  preservado.  Relatividade,  ademais,  da  regra  da 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=91965


imutabilidade do prenome, que pode ser afastada no caso presente. 
Recurso provido.
 
Acórdão sob Segredo de Justiça

 
(retornar ao sumário) 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.gov.br
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